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ANEXO lll
ANEXO IV

Modelo de Procuração e Declarações:
Minuta do Contrato;

1- DO OBJ ETO

1.1 - Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A PRESTAR OS SERVIÇOS DE
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ANíBAL RODRIGUES PINHEIRO NO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE/CE;+ÚÉÓ
CONFORME ESPEciFicAçõES CONTIDAS NO PROJETa BÁSico/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.1.1 -Quaisquer pessoasjurídícas, localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a denominação
de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo), Empresa Individualde Responsabilidade
Limitada - EIRELI, e de sociedades simples - exceto sociedade cooperativa - devidamente cadastradas
ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento pelo Setor de Cadastro do
Município de Solonópole, as propostas. de acordo
com o Art. 22, parágrafo 2e da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e que satisfaçam a todas as
condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o
objeto da licitação.

2.L2 - Firma indívidualou sociedade comercialregularmente estabelecida neste país, que satisfaçam
todas as condições deste Editalde TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo
com os anexos, parte integrantes do presente

'']

2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR OBSTA LICITAÇÃO:
2.2.1i:P: Não poderão participar licítantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns
que estejam figurando como administradores de ambas empresas
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios.
diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas empresas, entre
licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como
administradores de ambas empresas, entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de
preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassíficados do certame.
independentemente do preço proposto.
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de
Solonópole;

2.2.4 - Empresas que foram declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;
2.2.51:. Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou membros do
M unícípío de Solonópole;

2.2.6 - Empresas que se encontrem em situação de falência ou de recuperação judicial; de dissolução
de fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma
de constituição
2.2.7 - Cooperativas.

2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação, implicando na
Impossibilidade de sua participação no certame.
2.2.9 - Empresas que estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS
INIDONEAS E SUSPENSAS (CEFS);
2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão,
implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.
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3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1 - Análise dos documentos de representação dos prepostos dos licitantes;
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação
3.1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação
3.]..S:& Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 +:IFase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 - DAS CON DlçÕES OE REPRESENTAÇÃO
4.1 -: Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de

será o único admitido a intervir nas fases de
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo
ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação (com foto) válido na
forma da lei, expedido por órgão oficial
4.1.1 - Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE REPRESENTAÇÃO, entende se
4.1.1.1 - Quando NÃO for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL deverá apresentar
a) Procuração pública ou particular (com firma reconhecida) para a presente licitação, constituindo o
representante, que declare expressamente seus poderes para a devida outorga;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socialconsolidado em vigor, da empresa a ser representada;
c) Documento aficÊalde identiflcaçãa (cam foto) válido na forma da lel
4.1.1.2 - Quando for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL deverá apresentar:
a) Ata constitutivo, estatuto ou contrato sacialconsolidado em vigor;
b) Documenta oficialde identificação (com foto) válido na forma da lei;
4.1.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subítem anterior não
implicará na habilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela
mesma na sessão correspondente, ou até o momento que a referida comprovação puder ser
verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação
4.1.3 Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartóría competente, publicação em Órgão Ofícialou autenticada
pela Comissão Permanente de Licitaçãop mediante apresentação dos originais.
4.1.4 -- A qualquer momento o proponente poderá substituir o representante já nomeado para
responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital
4.2 - Os interessados em participar do presente processo licitatório, que não queriam se fazer presente
na sessão de recebimento dos documentos, bem como, não comprovem os poderes necessários a
condições de representação, poderão protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital.

a) No protocolo do Setor de Licitações, junto a Comissão Permanente de Licitação, antes do início dos
trabalhos da sessão, mediante apresentação de Documento afícialde identificação (com foto) válido
do responsávelpela entrega, bem como, assinatura de termo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante apresentação
de Documento oficialde identificação (com foto) válido do responsávelpela entrega, sendo constado
talato na ata da sessão, ou
c) No Protocolo Geralda Prefeitura M unicípalde Solonópole, ou
d) Mediante remessa por via postal

sendo
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4.2.1 - Não será admitido o mesmo representante para várias empresas, caso seja constatado o
mesmo representante para duas ou mais empresas, ambas serão desclassificadas.
4.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos
A participação na presente licitação implicará na totalaceítação a todos os termos e integralsujeição
à legislação aplicável, notadamente à Leí 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útílsubsequente, no mesmo locale hora.
4.5 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de
Licitação da PMS, mediante Termo de Retirada nos horários de 07h30min as llh30h e/ou pelo site da
Tribunal de Contas do Estado do Ceará -- TCE, no endereço:
b!!Ê;Z#m unicfpios.tce.ce.gov.br/lícitacoes/.
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5 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
5.1:: + A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei 8.666/93
5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licítantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no
frontispício os seguintes dizeres

'')

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE
TOMADA DE PREÇOS Ne 2023,03.28.01-TP
ENVELOPE 'A" - DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO
PROPONENTE

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legíveis.
dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.4 - O BTICIPAÇÃO, consiste de

5.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto ao
cumprimento do subitem 2.1.1 deste edital, mediante a apresentação:
a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores.
da Prefeitura Municipalde Solonópole, dentro da sua validade, junto aos documentos de habilitação
5.4.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscale trabalhista, à qualificação económica financeira e
à qualificação técnica.

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL no caso de empresário individual, no registro público de empresa
mercantilda Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fílialou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL
E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no regístro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser
a sucursal, filíalou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoría em exercício; devendo, no caso da licítante
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ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcíonamenta no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir
5.4.2.S - Ata da respectiva fundação, e o correspondente regístro na Junta Comercial/Cartório, bem
como o estatuto cam a ata de Eleição da Díretoria, na forma do artigo 18 da Lei ng S.764/71, em se
tratando de sociedade de cooperativa
5.4.2.6 - Documentos oficial de identificação [com foto) vá]ído na forma da ]eí dois) sócíoÍsl
administradores e/ou titular(es)

291

5.4.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.4.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atívidade e compatívelcom o objeto contratual;
5.4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições
previdenciárias
5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municípaldo domicílio ou sede do lícitante;
5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei
5.4.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ng 5.452, de l9 de maio de 1943)

'']

5.4.3.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de ínabilitação
5.4.3.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como M E/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências

5.4.3.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, esta
será convocada para, no prazo de 5 {cínco) dias úteis, após a declaração da vencedor, comprovar a
regularização, podendo o prazo poderá ser prorrogado por ígualperíodo, a critério da administração
pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa
5.4.3.11. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, para se beneficiar do tratamento
diferenciado de que trata a Lel 123/2006, deverá apresentar Deçlgrêçãa de Enquadramento como

ou ida pela Junta Comercial.
emitida em data não superior a 30(trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação
5.4.3.12 - A não apresentação da documentação mencionada no subitem anterior implica a renúncia
do tratamento diferenciado de que trata a Lei 123/2006

do edital

5.4.4 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
5.4.4.1 - Certidão Negativa de Falência / Recuperação Judicial, expedida pela distríbuidar da sede do

5.4.4.2 + Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualízados por índices oficiais

Licitante
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quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.

5.4.4 3 - Empresas constituídas a menos de um ano, deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante, assinado
pelo sócio-gerente ou díretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regionalde Contabilidade

5.4.4 5 - Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital-- SPED, poderá ser feita pelo
Sistema Público de Escrituração Digital:- SPED, instituído pelo Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de
2007, por meio da apresentação de escrituração contábildigital, na forma estabelecida pela Secretaria
da Receita Federaldo Brasilda Ministério da Fazenda. (Art. IP da Decreto N' 9.555, de 6 de novembro
de 2018)

5.4.4.6 - Prova de Capitalm 'nimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimada da contratação,
comprovado através da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão
não superior a 30(trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação, ou documento equivalente

ISof&Ü8Ó'i' (31i} -M

'1 5.4.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.4.S.l - Certidão de Registro e quitação da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em que conste no
quadro de responsáveltécníco pelo menos um técnico profissíonalde nívelsuperior habilitado.
5.4.S.2lP Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade
proflssionalcampetente deverá portar o visto no CRER/CE ou CAU/CE na forma da Resolução CONFEA
n.e 413 de 27 dejunho de 1997, por ocasião da contratação. '

5.4.6 - RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

5.4.6.1 :T Apresentar comprovação da licitante de possua seu quadro permanente, na data prevista
para entrega dos documentos, profissionais de nível superior, devidamente reconhecido pelas
entidades competentes - CREA e/ou CAU, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissíonalcompetente,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) t©r o(s) profissional(is)
executado obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora
licitada, não se admitindo atestado (sêde projetos, fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle
tecnológico ou assessoria técnicas

5.4.6.1.1j:« Para fins de comprovação da Qualificação Técnica a licítante poderá apresentar os
documentos comprobatórios previstos no item 5.4.6.1, relativo ao responsáveltécnico, devidamente
regístrado na entidade Profissíonalcompetente, devendo estar ainda relacionado na equipe técnica
disponível, na qualidade de responsáveltécnico, em conformidade com o item 5.4.7.2 e seguintes

5.4.6.21:' Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor.
responsáveltécnico ou prestador de serviços.
5.4.6.3 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita
a) Para sócio, mediante a apresentação da ato constitutivo, estatuto, contrato soclalconsolidado ou
contrato sociale todos os aditivos.

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e passe da atualdíretoría, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsáveltécnico não for sócio e/ou dlretor da empresa, a comprovação se dará mediante
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social(CTPSj- devidamente assinada.
d) Contratos de prestação de serviços
5.4.6.4 - Com base na artigo 43, $ 3P, da Lei ne 8.666/93, a Prefeitura de Solonópole, se reserva o
direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo
empregatícia da(s) responsável(is} técnico(s) detentor(es) dos atestados com o licitante

ens
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5.4.6.5 - No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissionalcomo
responsáveltécníco, como comprovação de qualificação técnica, gnlbps serão ínabilitadas.

5.4.7 - RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:

5.4.7.1 - Apresentar certidão iões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direita
público ou privado, em demonstrando
que a empresa executou diretamente de serviços de características técnicas Similares às do objeto da
presente licitação

5.4.7.2 -- Declaração com a indicação do pessoaltécnico adequado e disponíVelpara a realização do
objeto da licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio administrador
ou por representante legalda empresa;

5.4.7.3 - O(s) profissional(is) responsável(ís) técnico(s) indicado(s), cujo(s) nome(s) deverájão)
constar(em) na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante junto ao Canse ho
Regional de Engenharia e Agronomia -- CREA ou Conselho de Arquítetura e Urbanismo -- CAU.
deverá(ão) ser o(s) detentore(s) da atestada E/OU certidão de capacidade técnica;
5.4.7.4 - O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) Responsável(ís) Técnico(s),
detentor(es) do(s) atestado(s) E/OU certidãojões) de capacidade técnica, informando que ols}
mesmo(s) concorda(m) cam a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na
condição de profissionaljis) responsável(is) técnico(s), acompanhado da Certidão de Registro e
quitação da pessoa física expedida pelo Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia -- CREA ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU

'3

5.4.8 - RELATIVO À VISTA TÉCNICA:

5.4.8.1 - Declaração emitida pelo responsável legal da empresa de que o licitante tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao local,
caracterbticas e graus de complexidade existentes na área, bem como, das peculiaridades que
possam implicar direta ou índiretamente na execução do objeto, modelo constante dos Anexos deste
edita

5.4.9 -RELATIVO AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.9.1 - Declaração de que em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/10/1999
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, da artigo 7e, da Constituição Federal, nãa
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, modelo constante dos Anexos deste edital;
5.4.9.2 - Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste edital e seus anexos.
modelo constante dos Anexos deste edital;

5.4.9.3 - Declaração sob as penalidades cabíVeis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declara r ocorrências posteriores, (art.32, $2e, da Lei
n.g 8.666/93), modela constante dos Anexos deste edital;
5.4.9.4 - Declaração de que a licítante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo

5.4.9.5 - Certidão Específica (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Junta Comercíalda sede da empresa lícitante, com data de emissão não superior a 30 ttrínta) dias da
data da licitação, a fim de conferência das alterações sociais das empresas

5.4.10 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficialou autenticada
pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.

Â gen e füz. {:.gente

(uidã Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópoie - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 1 Fine: (88) 3518 1387 1 www.solonooote.ce.aov.br



⑩
:; g: ::" am f''*;; ":U=n#:=.::====,i.:= '«""'";;., ;.,â:Sh
5.4.].2 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento âca sem validade
5.4.13 - Não serão aceitas documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de iiustração das propostas de preço
5.4.141:# Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverãoser apresentados
noidiomaofícialdoBrasil. : ' ":*: ''''' '-'- -'

5.4.15 - As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícías, as leis
especiais às quais se enquadram e se amparam
5.4.16 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos para o idioma oficíaldo Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4 17 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará
autenticidade do mesmo através de consulta eletrõnica

5.4.18 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
ínabilitada, apresentar o referido documento constando o termo finalde seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de
ser inabílítada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas
condições de autentícaçãó exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licüação.
Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante leva...lo a esta
nstituíção para que o mesmo se proceda

5.4.19 - As certidões exigidas apara aquelas cuja validade possa expirar), quando não contiverem
prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores
a 6a (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou então apresentar
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade para o documento
em questão.

5.4.20 - Os licítantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOSI sendo
eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatório.
5.4.21 - Somente serão aceitas os documentos acondicionados no envelope "A", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à lícitante fazer
qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.4.21.1 ' Fica ressalvada a situação anterior, quando da necessidade de realização de diligência para
apresentação de documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;
5.4 22 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresenta-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser habilitada.
5.4.23 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

;Solia&Õ'-' i3E' -=
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6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS
6.1J+ A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de
Habilitação, até a hora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser
confeccionada na mínimo em OI (uma) vía e opcionalmente em arquivo digital, formato.xls ou .doc
em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres
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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MU NICIPAL DE SOLONÓPOLE
TOMADA DE PREÇOS Ne 2023.03.28.01-TP
ENVELOPE "B" - PROPOSTAS DE PREÇOS
PROPONENTE

6.2 + :As PROPOSTAS DE PREGOS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial,
Orçamento(s) Detalhado(s), Cronograma Físico-Financeiro, devendo ambos, ser confeccionadas a
máquina, impressão, ou a letra de firma, em papeltímbrado, sem emendas, usuras ou entrelinhas.
datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identificação dois) responsável(ís) legais da
Empresa e/ou Técnico da lícitante.
6.2.1 - Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;
b) Preço Globalpor quanto a lícitante se compromete os serviços objeto desta Licitação, expresso em
reais em algarismo e por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução das serviços que será de 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão da
primeira ordem de serviço;
c) Proposta de preços deverá constar a identificação e assinatura do responsávellegalda empresa.
6.2.2 - ORÇAMENTO(S) DETALHADO{S), contendo de cada item a especificação do
G rupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o
preço globaldo orçamento, assinado pelo responsávelda Empresa e Técnico, contendo ainda
a) Planilha de preços unitários que deram margem aas resultados apresentados na proposta, com
duas casas decimais, sem erros de arredondamentos:
b) Planllha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento
apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de
cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos,
transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos

ç) Planilha analítica de encargos sociais;
d) Composição analítica da taxa de B.D.l. (Benefícios e Despesas Indiretas), de acordo cam
recomendações do TCU - Tribunalde Contas da União:
e) Memorialde Cálculo dos Quantitativos;
f) Planílha orçamentária deverá constar a identificação e assinaturas do(s) responsável(eis) legale
técnico da lícita nte.

6.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como carreta a Unidade
expressa no Orçamento da Prefeitura Munícipalde Solonópole para o item.
6.2.3 - CRONOGRAMA FI'FICO FINANCEIRO.

6.2.3.1 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional(REAL)
mesmo que não contenham o símbolo da moeda(R$)
6.2.3.2 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
duas casas decimais dos centavos

6.2.3,3 - Cronograma Físico-financeiro deverá constar a identíficaçãa e assinaturas do(s)
responsável(eis) legale técnico da licitante
6.3 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:
6.3.1 - Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis;
S.3.2 - Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores a

serviços

saber
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a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou
b} Valor orçado pela Administração
6.3.3: - Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.
6.3.4 - Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
6.3.5 - Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatívelcom
os preços praticados no mercado, conforme a Leí ng 8.666/93 e suas alterações
6.3.6 Preço unitária e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela
PMS, estabelecido no Memoriale demais documentos.
6.3.7 - Preços unitários e/ou globais Inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações.
6.3.8: - Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
6.3.9 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital.

296

7 - DOS PROCEDIMENTOS

7.1 - A Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará a verificação da(s) lícltante(s) que
protocolaram os documentos de habilitação, conforme item 4.2 deste edital, bem como, realizará a
representação dos representantes presentes à sessão, e a seguir, colocará os documentos de
representação para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das empresas que acudiram
a participação do processo.
7.2 - Os Documentos de representação e os envelopes "A" -- Documentos de Habilitação e: "B'
Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e localdefinidos no
preâmbulo deste Edital
7.2.1 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de representação e Envelopes
'A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representação e
Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitas outros documentos que não os existentes
nos referidos envelopes.
7.3 - Após o Presidente da Comissão receber os Documentos de representação e Envelopes "A" e "B'
e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de representação e Envelopes, nenhum
outro será recebido e nem serão aceitou outros documentos que não os existentes nos referidos
envelopes.
7.4- Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -- "B", ficando
a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
7.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão
devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos documentos originais,
nas quais deverão ser apresentados.
7.S.l ' Será inabilítada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
envelope "A", ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes
nteressados como representantes das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos
Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os
examinem e os rubriquem
7.7 'A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-
se sobre o seu acatamento ou não

7.8 - Se presentes os prepostos das Ifcitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará
díretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e habilitação das licitantes,
fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes
declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal.
Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.

'1
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7.8.1 - Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito
7.8.2 -Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos ates referidos
no item anterior será feita através do meio de publicação Oficialdo Município, iniciando-se no dia útil
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das
razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade aos
fitos do processos O Procedimento ficará será suspenso.
7.9 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através
do meio de publicação Oficialdo Município, de forma a dar publicidade aos fitos do processo
7.10 - Inexistindo recurso, ou depois de proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatórío.
7.11 -Na ausência de qualquer preposto de licítante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela lícítante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento.do procedimento licitatório.
7.12 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no
referido envelope a Proposta, Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos
solicitados no item 6 deste edital

7.13 -Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos
formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Editalserá motivo
de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta
7.14 -A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas
pela ordem crescente dos preços nelas apresentados;
7.15 -A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro lugar, o
Orçamento. Não sendo encontrados erros a Comissão declarara a lícitante classificada em primeiro
lugar como vencedora desta licitação.
7.16 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a
mesma verificação com relação à proposta da licítante que apresentou o segundo MENOR PREÇO
GLOBAL e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços,
até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de Preços e o Orçamento da conformidade com
todos os requisitos do Edital
7.17: +A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos.
decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não
ultrapasse o valor em real correspondente a O,l (zero vírgula um par cento) do valor global do
orçamento da licítante

7.18 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas
com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classifica-las, e adotará os procedimentos previstos
neste capítulo.

7.19 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em le (primeiro) lugar, não seja
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo cam os
subitens a seguir
7.19.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a
Mícroempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente para
poder exercer mencionado díreto à sessão pública de divulgação do julgamento da análise das
propostas de preços.
7.19.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará
previamente nova data de prosseguimentoi: ficando à cargo do licítante a obrigatoriedade de
comparecimento para o uso deste benefício
7.19.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas(ME) ou Empresas de Pequeno Porte(EPP) sejam iguais ou até 10%(dez por cento)
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superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem
crescente dos preços ofertados.
7.19.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.19.]., ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:

a) A M icroempresa - M E ou Empresa de Pequeno Porte -- EPP mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo à contratação da mícroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
7.19.2, na ordem classifícatória, para o exercício do mesmo direito.
c) Verificada a aceitabílídade da proposta, a licltante ME ou EPP vencedora deverá apresentar a
proposta devidamente adequada no prazo máximo e improrrogávelde até 48 horas.
7.19.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME) ou Empresas
de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços, que
deverá ser regístrada em ata.
7.19.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitada será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.19.6. Ocorrendo à situação prevista no subitem 7.19.3, a Mícroempresa [ME) ou Empresa de
Pequeno Porte tEPP) mais bem classificada deverá apresentar nova proposta de preços. Todos os ates
deverão constar da ata dos trabalhos

7.19.6.1 - Caso o representante da proponente que esteja enquadrada na situação do item 7.19.2
esteja presente na referida sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no momento da sessão
7.19.6.2 - Caso o licitante não esteja presente na sessão, fica precluso o mencionado direito, não
podendo-o mais ser ofertado posteriormente.
7.19.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspendera
a sessão a fím de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos
dos licitantes que participam da licitação.
7,19.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará
diretamente a intimação dos citas relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a
sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das lícitantes se manifestarem sobre
a intenção de interpor ou não recurso, a fím de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os
autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da

7.19.9 +,acaso não estejam presentes à sessão os prepostos das lícitantes, a intimação dos fitos
referidos no item anterior será feita através da Imprensa Oficíaldo Município, iniciando-se no dia útil
seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em leí para a entrega a Comissão das
razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade aos atos do
processo. O Procedimento ficará será suspenso
7.19.10 As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(al da
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
7.19.11 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados.
7.19.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões+
7.19.13:i+ Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a
conclusão do procedimento.

Comissão
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7.19.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada pa#' entrega dos
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro día útilsubsequente, na
mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local.
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
7.19.15 -A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais lícitantes.
7.19.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este
último

7.19.17:+ Quando todas as licitantes forem inabilítadas ou todas as propostas forem desclassificadas,
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar
às licítantes, prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas.
7.19.18 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar; a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato
superveniente ou só conhecido após o julgamento.
7.19.19 - ficará a cargo da Presidente a definição do momento da devolução dos envelopes "A" e:j'B"
que por ventura não tenham sido abertos no decorrer do processo.
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B - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1:: A Comissão emitirá relatório contendo o julgamento e resultado deste Edital, com classificação
das lícitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
8.2 - A Adjudicação e a Homologação da licitação em favor da licítante cuja proposta de preços seja
classificada em primeiro lugar são da competência do Secretário(a) Munícípaldo Orgão Solícítante.
8.3 - O Secretáriota) M unicipaldo Orgão Solicitante, se reserva o direito de não homologar e revogar
a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o
direitoe

9 - DO CONTRATO
9.1 - O Município de Solonópole, através da Secretaria de EDUCAÇÃO, e a licítante vencedora desta
licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS, contadas da data da convocação para este
fim expedida pela Prefeitura Municipalsob pena de decair do direito à contratação.
9.1.1 - A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande
circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrõníco
válido a ser fornecido pelo Lícitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
9.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando a a multa de 10% (dez par cento) sobre o valor da obra ou serviço
constante de sua proposta de preços.
9.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
M unicipalde Solonópole especialmente designado.
9.3.1 - O representante da Prefeitura Municipalde Solonópole anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.
9.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábilpara a adoção das medidas convenientes.
9.4 - A Contratada deverá manter prepasto(s), aceito pela Prefeitura Municipal, no locala ser prestado
o serviço, para representa-lo na execução do contrato.

A ger\ie foz, a. gente
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9.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e q ualificação
exigidas na licitação
9.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

9.6 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a partir
da data da assinatura da Ordem de Serviço
9.7 - A assinatura da ordem de serviços poderá ser de forma presencial, bem como, ser enviada ao
lícitante vencedor se dará através de publicação em jornalde grande circulação ou correspondência
com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrõnico válido a ser fornecido pelo
Licitante em seus documentos de habilitação ou em sua proposta de preços, conforme modelo
fornecido

9.8 - O contrato terá vigência e execução de 90 (noventa) dias, contados da assinatura da ordem de
serviço.

9.9 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo
Secretário(a) Municipalde Secretaria de EDUCAÇÃO.
9.10 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicialou extrajudiciale
sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos
seguintes casos
9.10.1: + Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação

9.10.2 - Lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não
conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
9.10.3 - Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9.10.4 :; Concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
9.10.5 - Alteração socialou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
9.10.6 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e
determinados pela Prefeitura Municipal;
9.10.7 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes
de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
9.11 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas.
9.12 - É facultada à Prefeitura Municipalde Solonópole, quando o convocado não assinar termo do
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Editalconvocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualízados, de conformidade com este Edital, ou
revogar esta licitação
9.13- A Prefeitura Municipal de Solonópole poderá, a seu critério, determinar a execução
antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realiza-los.

vigenteg
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10 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
10.1 - A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se
fizerem necessários, até o limite correspondente a 2S% (vinte e cinco por cento) do valor inícíaldo
contrata, e, no caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta par cento), mantendo-se as
demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo le, da Lei ng 8.666/93

A gen íaz, <:.gente
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l0.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo
ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item IO.l.

391

11 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
ll.l- Os pagamentos serão feitos de acorda com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do
mês subsequente ao adímplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em
conformidade com projeto básico.
11.2 - O valor do presente Contrato nãa será objeto de reajuste antes de decorrida 01 (um) ano da
sua assinatura, circunstância na qualas faturas serão reajustadas com base na variação do índice
nacionalda construção civil(INCC - Coluna 35) divulgado pela Fundação Getúlío Vergas - FGV.
11.3 - REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada talsituação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
nicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial
do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln.g 8.666/93, alterada e consolidada
11.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR}OS
12.1 +A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE, através da Secretaria de Educação, na

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no prazo de
05 (cinco) dias úteis contados da intimação da ata.
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidas aa Secretário(a) Munícípalde Educação, interpostos mediante
petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legalda recorrente, que
comprovará sua condição como tal
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabílítação da licitante e do julgamento das
propostas deverão ser entregues o(a) Presidente(amou a um dos Membros da Comissão Permanente
de Licitação da Prefeitura Municipal de Solonópole, no devido prazo, não sendo conhecidos os
interpostos fora dele.
13.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licítantes, que poderão impugna-los no prazo
de 05 (cinco) dias úteis.
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informados, a Secretário(al
Munícipalde Educação, que proferirá sua decisão.
13.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.

A gert③ faz, a.geme
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13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o día do íníêío e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

14.1 -:A licítante que, convocada pela PMS para assinar o instrumento de contrato, se recusar a fazê-
o dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivojustificado aceito pela PMS, estará

sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de
Salonópole, pelo prazo de 02 (dois) anos.
14.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista
no presente Edital, podendo a PMS rescindir unilateralmente o contrato. À Contratada será aplicada,
ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de
Salonópole, pela prazo de 02 (dois) anãs, período durante o qualestará impedida de contratar com o
M unicípio de Solonópole

14.3::+ Em caso de a Lícitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inídõnea para
licitar e contratar com o Município de Solonópole.
14.4- As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PMS, à licitante vencedora desta
licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos
14-4.1-de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
14.4.2 - de lO (dez) dias da abertura de vista do processa, no caso de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O M UNICÍPIO DE SOLONÓPOLE.
14.5- As sanções de ADVERTENCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE IN DONEIDADE PARA LICITAR OU
CONTRATAR COM a MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE poderão ser aplicadas juntamente cam as de
MULTA prevista neste Edital;
14.6 As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
COM O MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE, poderão tam bém ser aplicadas às licítantes ou aos profissionais
que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual
e Municipal
1 - Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
11- Tenham praticados fitos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
111+ Demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos
ilícitos praticados

14.7:- Somente após a Contratada ressarcir o Município de Solonópole pelos prejuízos causados e
após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a sanção
14.8 - A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva do Secretário(a) Municipal de
Secretaria de EDUCAÇÃO do Município de Solonópole.

3 {] 2
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15. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. No caso
de impugnação, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar um edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei n9 8.666/93 no prazo de até 05 (cinco) dias antes da data fixada
recebimento das propostas. Quando for licitante, a impugnação deverá ser realizada até o segundo
dia útilque anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.
15.1.1. Decaíra do direito de impugnar os termos do editalde licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que talcomunicação não
terá efeito de recurso

15.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licítante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

(uidã Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Sotonópoie - CE, 63.620-000.
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15.1.3. Somente serão acentos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatória
quando protocolizados perante a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Solonópole,
situada na Rua localizada no Rua Dr. Queiroz Lama 330, Centro, CEP 63.620-000,:Solonópole, Ceará, de
segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min às llh30min.
15.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfíca ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos
].5.2.1. O endereçamento a Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de
Solonópole;
15.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se far o caso, contendo o nome, prename, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Solonópole, dentro do prazo editalício;
15.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
15.2.4. O pedido, com suas especificações;
15.3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
15.4. A resposta do Município de Solonópole, Ceará será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Solonópole, conforme disposto na Lei Orgânica
do Município e constituirá aditamento a estas Instruções.
15.S. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
15.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.6.1. Qualquer modificação neste editalserá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
15.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinada pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/habilitação.
15.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
Irregularidade na processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração
sem que talato gere qualquer indenização ao participante.

16- DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS
16.1- A tentativa de fraude ou frustação dos :ates e ações a serem realizados por parte dos
proponentes, há qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos
mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. 90e, Art. 93e e Art. 96g da Leí Federal
8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devida processo administrativo para
a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e
punições cabíveis.
16.2 - E facultado a Comissão Permanente de Licitação. em qualquer ausência ou omissão quanto a
instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do
instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideale legaltranscorrer dos atou e ações dos
procedimentos do certame.

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A gen e fó2, a.gente
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© Solonópole
17.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de
Licitação da PMS, Rua localizada na Rua Dr. Queíroz Lama 330, Centro, CEP 63.620-000, Solonópole,
Ceará ou através do telefone (88) 3518.1387, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min às
llh30min ou pelo e-mail: lícita.solonopole@gmail.com.
17.21:' Cópias do editale anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, na Sede
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipalde Solonópole, situada Rua localizada
na Rua Dr. Queiroz Lama 330, Centro, CEP 63.620-000, Solonópole, Ceará ou através do portaldo
TCE/CE: https://llcltacoes.tce.ce.gov.br, ficando os autos do presente processo administrativo à
disposição para vistas e conferência dos interessados.
17.3 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à
autoridade competente
17.3.1 - Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei;
17.3.2 +: Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado.
17.3.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado
17.4 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMS, durante o expediente

17.5 - Fica eleito o farte de Solonópole (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital
normalr

3D4

SOLONÓPOLE (CE), 29 DE MARÇO DE 2023

PRESIDENTE DA CPL

A gente faz, a.9enfe
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ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA

!NEg BMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

União - VAAF

3. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(Sl: R$ 353.226,74 (TREZENTOS E CINQUENTA E TRÊS MIL
ouzENTos E VINTE E sns REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS)

11- DETALHAMENTO DA DESPESA

4. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A PRESTAR OS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
ANIBAL RODRIGUES PINH EIRO NC) MU NICIPIO DE SOLONOPOLE/CE, CONFORM E ESPECIFICAÇOES ABAIXO;
5. JUSTIFICATIVA: Faz-se necessário a presente contratação visando um ensino de qualidade, e maior
segurança para os estudantes que frequentam o espaço, e considerando que a educação é um dos pilares
da administração pública, justificamos a execução das obras descritas nos projetos em anexo, atendendo
as necessidades da Secretaria de Educação do Município.

111- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6. PRAZO PARA INICIO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO)
DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados no Projeto Básico de
Engenharia
7. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será 90 (noventa) dias, contado a partir
da data da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos
do artigo S7, da Lei Federalne 8.666/93.
8. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado conforme medição, na proporção de execução dos
serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nata Fiscal, mediante atesta do recebimento
dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições
pactuadas, através de crédito na conta bancária da contratada

'')

lv DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

9. As PROPOSTAS DE PREÇOS. serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial,
orçamento(s) Detalhado(s), Cronograma Físico-Financeiro, devendo ambos, ser canfecclonadas a
máquina, impressão, ou a letra de forma, em papeltimbrado, sem emendas, usuras ou entrelinhas,
datadas, perfeitamente legíveis, assinadas e com identificação do(s) responsável(is) legais da
Empresa e/ou Técnico da licitante.
IO.A execução dos serviços deverá ser realizada em conformidade com o Prometo Básico de
Engenharia, mediante a expedição de ARDEM DE SERVIÇOS pela Secretaria Gestora.

A gen e faz, {:.gania
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ll.DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO: O valor do Contrato não será objeto
de reajuste antes de decarrid0 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na qualas faturas serão
reajustadas com base na variação do índice nacional da construção civil jiNCC - Coluna 35) divulgado
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV
12. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual.
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsítuação e termo aditivo,
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a
manutenção do equilíbrio económico-financeiro inícíaldo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da
Lei Federal n.g 8.666/93, alterada e consolidada.

V P41gBMALIZAÇÃO DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

13.As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
Secretária(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis
correspondentes.
14.0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para
subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, quando solicitado
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo
M unicípio de Solonópole.
15.A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no
prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
16.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 6S da Lei n.e 8.666/93.
17.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e viverá por 90
(noventa) dias, nos termos da artigo 57, da Leí Federaln9 8.666/93
18.A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando
expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOS ou celebrado o competente termo de contrato
19.A gestão do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar,
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art.
58, incisa 111, c/c art. 67 da Lei Federaln' 8.666/93'1

20.DA CONTRATANTE:
a) Exercer a fiscalização da execução do contrata;
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente Identificadas, a todas
os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
c} Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual
21.DA CONTRATADA:
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições
a seguir estabelecidas
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação
nominaldos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica
b) Executar as serviços através de pessoas idóneas, assumindo totalresponsabílidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.

Vl- DAS OBRIGAÇÕES

vida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 i Fode: (88) 3518 T387 1 www.solonopole.ce.gov.br
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c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortu rios, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
d} Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE
e) Responder perante PMS, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-
a devidamente por quaisquer fitos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus.
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar
medidas preventivas contra esses danos, com fielobservância das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárías fiscais e parafiscaís, FGTS, PIS, COFINS, IRPJ,
CSLL emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade
da PMP por eventuais actuações administrativas e/au judiciais uma vez que a inadímplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PMS.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciáríos relacionados com o objeto do CONTRATO.
) Manter durante toda a execução das serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
1) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
rn) Prestar os serviços de acordo com o projeto básico de engenharia parte, cam as exigências da
fiscalização, atentando sempre para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
n) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo
que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

307
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Vll DOS REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVA À QUALIFICACÃO TÉCNICA

22.RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
22.1. Certidão de Registro e quitação da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia -- CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em que conste no
quadro de responsáveltécnico pelo menos um técnico profissionalde nívelsuperior habilitado.
22.1.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade
proflssíonalcompetente deverá parar o visto no CREA/CE au CAU/CE na forma da Resolução CONFEA
n.g 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação.

23.RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
23.1 - Apresentar comprovação da licitante de possubseu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, profissionais de nívelsuperior, devidamente reconhecido pelas entidades
competentes - CREA e/ou CAU, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pela entidade profissionalcompetente,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) prafíssíonal(ís)
executado obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora

Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Sotonópoie - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/000T-57 1 Fine: (88) 3518 1387 1 www.solonopole.ce.(lov.br
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⑩
licitada, não se adm tindo atestada (s) de projetos, fiscalização, supervisão, gerençiamento, contro# ') 8
tecnológico ou assessoria técnicas.
23.1.1 - Para fins de comprovação da qualificação técnica a licitante poderá apresentar os documentos
comprobatórios previstos no item 23.1, relativo ao responsáveltécnico, devidamente registrado na
entidade profissionalcompetente, devendo estar ainda relacionado na equipe técnica disponível, na
qualidade de responsáveltécnico, em conformidade com o item 24.2 e seguintes itens.
23.2 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor,
responsáveltécnico ou prestador de serviços.
23.2.1 -A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato socíalconsolidado ou
contrato socíale todos os aditivos

bl Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atualdiretaria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsáveltécnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social(CTPS) - devidamente assinada
d) Contratos de prestação de serviços.
23.3 - Com base no artigo 43, $ 3e, da Lei n9 8.666/93, a Prefeitura de Solonópole, se reserva a direito
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar a vínculo
empregatícío do(s) responsável(ís) técnico(s) detentorjes) dos atestados cam o licitante
23.4 - No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissionalcomo
responsáveltécnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serãojDgbijitêdg$.
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24.RELATIVO À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:
24.1 - Apresentar certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) par pessoa(s) jurídica(s) de direito público
ou privado, em demonstrando que a
empresa executou diretamente de serviços de características técnicas similares às do objeto da
presente licitação
24.2 - Declaração com a indicação do pessoaltécníco adequado e disponível para a realização do
objeto da licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio administrador
ou por representante legalda empresa;
24.3 - O(s) profissionaljís) responsável(is) técnico(s) indicado(s), cujo(s) nome(s) deverá(ãa)
constarÍem) na Certidão de Regístro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia -- CREA ou Conselho de Arquítetura e Urbanismo -- CAU,
deverálão) ser o(s) detentore(s) do atestado E/ou certidão de capacidade técnica;
24.4 - O licítante deverá juntar declaração expressa assinada pela(s) Responsáveljís) Técnico(s),
detentor(es) dois) atestado(s) E/OU certidão(ões) de capacidade técnica, informando que o(s)
mesmoÍs) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na
condição de profissional(ís) responsável(is) técnica(s), acompanhado da Certidão de Registro e
quitação da pessoa física expedida pelo Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia -- CREA ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU

25.RELATIVO À VISTA TECNICA :

25.1 --' Declaração emitida pelo responsável legal da empresa de que o licítante tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao local,
características e graus de complexidade existentes na área, bem como, das peculiaridades que
possam implicar direta ou índiretamente na execução do objeto, modelo constante dos Anexos deste
edital

Vlll- DOS QUANTITATIVOS E SERVIÇOS

⑤

Cuida Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 1 forte: (88) 3518 1387 www.sotonopole.ce.gov.br
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DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
Conforme Projeto Básico de engenharia em anexo

IX - ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS

Pela Elaboração e Aprovação: rosé Célío Pinheiro -- Secretário(a) M unicipalde Educação;
Pela Qualificação Técnica: barbas Riccioppo Salva Júnior - Engenheiro Civil;
Pela Verificação e Disponibilidade de Recursos Orçamentários: Ronni Kleitton Barbosa Moreira

Contador
'1

Â gen e {az, a.gente(uiva Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Sotonópote - CE, 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 i cone: (88) 35}8 t387 l www.solonopole.ce.gov.br
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l AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ANÍBAL RODRIGUES
PINHE[RO NO MUNECÍplO DE SOLONóPOLE/CE SERVIÇO l R$ 353.226,74
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PROJETO BÁSICO

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ANIBAL RODR}GUES
PINHEIRO NO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE - CE
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RRT 12151756

Verificar Autenticidade
RegÍstro de Responsabi idade lécnica# RRT 311

Z.. RESPQN$ÁVEt TÉCNICO

Nome Civil/Social: ReBEnTO BRIGIDC) COELHO NUNES

Título Proâssional: Arquketoea} e Urbanista
CPF: 815.XXX.XXX-34

N9 do Registro: QGA248366].

1.1 Empa"esa Conta"atada

Razão Sacia!: JOTA CARROS PROJETOS E ASSESSORA. TECNICA l.;tDA CNP3: 07.XXX.XXX/GQQ1-62

Ne Registro: Py241õ1-0

2, DETALHES DO RRT

Ng do RRT:lSl12151756R01CTOQI
Data de Cadastro: 27/03/2023

Data de Registro; 27/03/2023
'npotogia: Público

Modalidade: RRT SIMPLES

forma de Registro: RET:PICADOR
Forma de Participação: INDIVIDUAL

2.} Vaias dü R&T

DOCUMENTO !SENTO DE PAGAMENTO

3. DÂÜG$ DÕ $eRViçQ;(08TRATâNTE

3.Z 3erv'içe aC!

Contratante: PREFEi'LURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Públ:co

Valor do $ewiço/Honorários: R$!0.00C},00

cpr/CNPy: 07.xxx.xxx/pool-s7
Data de !vício: 04/0S/2022
Dat:a de Previsão de Término
04/Q5/2023

'")f''\ 3.3..3. Dados da übfõ/Serviço Técnico

CER 63620C00

Logradouro: RUA DEP ÂLFREDO
BARREIRA F! LHO

Bairro: SOLONOPOLE

UF; CE

Ne: 2 232

Complemento: ESCOLA ANIMAL
RODR}GUES PINHEIRO
Cidade: SOLONÓPOLE

Longitude: Latitude

3.1,2 ües

ELABORAÇÃO oc PKqrros E ORÇAMENTOS PARA RETORNA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ANIMAL RODRiGUCS PINHEIRO
LOCALIZADA NA SEDA OO MUNidPIO DE SOLONÓPOLE - CE

3.Z.3 Deck

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as . .
edl$cações abeRas ao Público. de uso público ou pãvativas de uso coletivo, conforme $ 1e do aü. 56 da Leí n' iii40, ae uo
de .julho de 201S.

3.i.4 Dados d& ;Atividade 'Técnica

GwPo: paOIETO Quantidade: 1080



RRT 12151756

Registro de Reste sabi]idade Técnica .IRRT

Verificar Autenticidade

Atividade: l.S.l

Grupo: PROIEro
Atividade: 1.1.3

Grupo: PROÜET0
Atividade: 1,5 .7

Grupo: PRO8rTO
Ativídade: 1.7.1

Prometo de instalações hidrossanitárias predlais Unidade: metro quadrado
Quantidade: ].080

Unidade: metro quadrado

Quantidade: lOBa

Unidade: meão quadrado

Quantidade: ].

Unidade: unidade

Quantidade: !

Unidade: unidade

Quantidade: l
Unidade: unidade

Quantidade: 1080

Unidade; metro quadrado
Quantidade: 1080

Unidade: metro quadrado

Quantidade; !080

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1080

Unidade: metro quadrado

312

Prqeto arquitetânicQ de reforma

Projetc de instalações elétricas prediais de baixa tensão

GmPo: PRojero
Atividade: 1.?.3

,'-\ Grupo: PROIEro
I''' Atividade: 1.7.4

Gwpo: PROJET0
Âtividade: 1.2.2

Grupo: PaqeTO
Atividade: ].,2.4

Memorial descai:ívo

Orçamento

Cronograma

Prometo de estrutura de concreto

Grupo: PKOJETO
At&idade: 1.]..2

Grupo: PKojcro
Atividade: 1.1.6

Prdeto de estatura metálica

Píojeto arquitetênico

Prometo de adequação de acessibilidade

4, RRT VINCyiÂDC POR FORMA

Ng do RRT

Si121517S6i00CT001
Sl121317S6ROICTOQI

Contratante Forma de Registro Data de Registro
PREFEI'WRA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE !NiC}AL 08/07e022

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOtONOPOLE RETIFICADOR 27/03R023

,--.v 3: Bg(LâRÀÇÀC DE GERA IDADE

Declaro para os devidos ãns de direitos e obrigações. sob as penas previstas na !egisiação vigente. Que as informações
cadastrados neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6, ASSINATURA ELETKâN}CÀ

Documento assinado eletronicamente por meio do StCCAU do arquiteto(a} e urbanista ROBERTO ERIGIDO COELHO NUNES
registro CA{J n9 00A2483661, na data e hora: 27/03/2023 16:50;08, com o uso de [ogin e de senha. O cpr/CNP3 está
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural ií.CPO}
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/vier/sight/externo?form=Sefvicos, ou
via QRCode.

③
A auler\ticidade deste RRT pode ser verificada em: Ritos://siccau.caubr.gov.br/app/vier/sight/externo?formas!
27/03/2G23 às !6:50:13 por: siccau. iP !0.128.G.}.

)s. otlvia QRCode. Documenta impresso em

Página 2/2
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!. IWORA1.4çõES DO NÍUNICÍPIO . 6
Ü.. !Ç{EMORIAL DESCRITIVO 0
m. ESPECnlCAçõES TÉcNlcAÉ lo
}. SERVIÇOS PRELIMINARES ......... .= !{

Í.l PLACAS PAI)RÃO DE OBR.{l:..

2.}. .ÂDMINBTRÂÇÃO LOCAL .;... ü . ]2
DEh'lOLlçõES E RETER.U)AS 12

!:!: DEBIOLICÃO DE ALVEN \RIA DE BI:oCÕ ÉÜtIÁÕÕ:bIIIjhÃIIMÃ&ÜÃL
SEM REJ\PROVE[TAMENT0. AF. 12n0]7. 12

3.3. DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO C/ARGAMASSA ]3
3.4. REMOÇÃO DE PARTAS DE FOR&lA MANUAL SEM
REAPROVEITAMENTO. AF'.12/2017 ..:....:::::à. !3

3.6. DE&lOLIÇÃO DE COBERTURA C/TELHAS CERÂMICAS t3
3.7. DEMOLIÇÃO OE piso CIMENTADOSOBRE LASTRO OTCÓNCãÉfÓ }3
3.8. RE$iOÇÃO DE FORRA DE GESSO, DE FORM.4 N{ANiíAL SEM
REAPROVEITAMENTO. AF }2n017
3.9. REMANEIAltÍENT01)E B.ANCAS)A DE GRANITO :;': ; li: ' 'Í3

rtixoACozs E ESTRUTUliAS DE CONCRETO ARMADO i 3
4.1. MOW:fIENTOS D.E:'TERRA ... }3
4.2. FORMAS !4
4.i3&; ARMADURAS ]4

CONCRETOS15
3.1. CONCRETO FCK= 30$íPA, TRAÇO }:1,9:2,3 {E$! MASSA SECA])E
Cl$H:)KO/ AREIA MEDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPJ\RO $ÍECÃNiCO COM
BETONEIRA 4(» L AF {B/2021 15

6. ALVENARIAS 22
6.1. FUNDAÇÕES :; : ;: ; 22

VEDAÇÃO :;: :: :l : ll 1111111111:11111111 23
PISOS24

7.1. LASTRO DE CONCRETO MAGRO. APLICADO eM PISOS. LAJES SOB'RE
SOLO OU RADIERS. ESPESSURA DE 5 CM. AF Q7/2016 24
7.2. LASTRO DE CONCllETO MAGRO, APLICADO E&l PISOS, LAJES SOBRE
SOLO OU RADIERS. AF Q8/2Q17

7.3. ?1SO CIMENTADO, TRAÇO 1:3(CIMENTO E AREIA), ACABANiENTQ
LISO, ESPESSA.JRA 4,8 C}W, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF.69/2820

2

3

4.

6.2
7=

25

''3

7.4. PISO VINÍLICO SE&í!-FLEXÍVEL E$} PLACAS, PADRÃO LISO,
ESPESSURA 32 MM, rlXÂilO COW COLA. AILü6/2⑩18
7.5. PISO INTERTRAVA])O TIPO TIIOLINHQ(20 X 10 X 'tCM}, CINZA -
COMPACTAÇÃQ N{ECJ\giZADA
7.6. SEGUI ARIZAÇÃODE BASE C/ARGAMASSA CíhlZNTO RAREIA S/
PENEIRAM, TRAÇO1:3 - ES?= 3cm

@
③?).

⑧


